Resposta da Questão de Ordem n.º 0066

Presidente: Carlos Apolinário

8ª Sessão Extraordinária – 30.06.1992 

Srs. Deputados, o nobre Deputado Luiz Carlos Silva, em sessão do dia 9 do corrente mês de junho, requereu verbalmente da Presidência que enviasse à publicação no Diário Oficial do Estado uma listagem contendo os nomes dos funcionários do Baneser, acompanhados da correspondente situação salarial.

Em sessão do dia seguinte, o nobre Deputado Arlindo Chinaglia de novo requereu, também verbalmente, a publicação da mesma listagem, consignando expressamente, que ela permitiria mais intensa fiscalização do Baneser pela população.

A presidência passa a responder.

Desde logo, lembra que o Regimento Interno, no artigo 133, diz: “Não serão admitidos requerimentos de transcrição de documentos de qualquer espécie na Ata ou nos Anais.”
Esta Presidência, contudo em muitas oportunidades tem sido condescendente, admitindo pedidos de transcrição de documentos nos Anais da Casa. Não se desviará da verdade, no entanto, se acrescentar que, em tais oportunidades, o Plenário também não postulou, em reclamação, a fiel observância da norma regimental. Seja como for, todavia, a regra regimental continua existindo. E ela é, consoante se viu, peremptória, proibitiva da transcrição de todo e qualquer documento. Por isso mesmo, no presente caso, quando no Plenário se questiona a respeito da publicação, ou não, de documento nos anais da casa, a mencionada regra proibitiva é de ser invocada. Ela não pode ser posta à margem, pura e simplesmente. Ao contrário, há de ser apreciada à luz das demais normas jurídicas relativas ao assunto

O nobre deputado Luiz Carlos Silva, ainda naquele primeira sessão, de 9 de junho, esclareceu que os nomes dos funcionários do Baneser, constantes da listagem que S. Exa. pretendia ver publicada no Diário Oficial, tinham sido extraídos das Folhas de Pagamento de fevereiro a maio de 1992. Informou também o nobre Deputado que havia elaborado a mencionada listagem excluindo 3.800 nomes daquelas Folhas de Pagamento. Tratava-se, na verdade, pois, de documento preparado por S. Exa. e segundo critérios eleitos e postos em prática exclusivamente por S. Exa.

De qualquer forma, o documento contém nomes de funcionários do Baneser com a respectiva situação salarial.

Ao reiterar o pedido de transcrição formulado pelo nobre Deputado Luiz Carlos Silva, seu companheiro de Bancada, nobre Deputado Arlindo Chinaglia, em sessão do dia seguinte, 10 de junho, esclareceu, especificamente, que a publicação possibilitaria que maior fiscalização fosse exercida sobre o Baneser.

O certo, entretanto, é que da listagem preparada pelo nobre Deputado Luiz Carlos Silva, com base em Folhas de Pagamento, e segundo critério seu, constam os nomes de funcionários do Baneser e respectiva situação salarial, deles excluídos 3.800 outros nomes de acordo com critérios arbitrariamente escolhidos por S. Exa. Ademais, sobre esses nomes que ficaram constando da listagem, já se tem estendido um manto de insinuações e prejulgamentos. 

Desse modo, pelo simples fato, em sua privacidade e intimidade, sob suspeita da prática de alguma sorte de ato irregular.

Ora, isso contraria até mesmo a mais incipiente idéia de justiça. A isso se opõe, por exemplo, desde logo, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, adotada, em 10 de dezembro de 1948, pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas – ONU, ao dizer:

“Artigo 12 – Ninguém será objeto de intromissão arbitrária em sua vida particular, em sua família, em domicílio, ou em sua correspondência, nem padecerá, seja quem for, atentados à sua honra e à sua reputação.”

Igualmente, a isso se opõe o artigo 5º, inciso X, da vigente Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, que estabelece:

“São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.”

O Código Tributário Nacional (lei n.º 5.171, de 25 de outubro de 1966), cuja vigência perdura até hoje, depois de atravessar os sistemas constitucionais de 1946 e 1967/69, diz expressamente, ao tratar da Administração Tributária, ou, mais especificamente, da Fiscalização: 

“Artigo 198 (Sigilo da Fazenda Pública e seus agentes) – Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, para qualquer fim, por parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de qualquer informação, obtida em razão do ofício, sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.”

Enfim, nosso sistema jurídico de há muito consagrou o direito à privacidade ou à intimidade.

Tudo isso vem perfeitamente dito em parecer da lavra do Doutor Ovídio Rocha Barros Sandoval, então Juiz de Direito Corregedor, assim como no ofício GP 140/87, do Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, em resposta ao Presidente da Comissão Especial de Inquérito sobre distorções salariais, criada nesta Assembléia Legislativa.

É o que também diz o Parecer n.º 22 de 1991, do GAT - Gabinete de Assessoria Técnica, desta casa.

Resumindo, podemos dizer, como verdadeiramente assentado:

I ( A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, proclama o direito de ninguém ser objeto de intromissões arbitrárias em sua vida particular, assim como de não padecer, seja de quem for, atentados à sua honra e à sua reputação.

II ( Antes mesmo da atual constituição, o direito à privacidade ou à intimidade já era consagrado, entre nós, em diplomas normativos específicos, como o código Tributário Nacional, e também nos livros de doutrina, como, dentre outros, o de René Ariel Dotti, “Proteção da vida Privada e Liberdade de Informação”.

III ( A Constituição Federal, vigente a partir de 5 de outubro de 1988, tida como a mais democrática de todas as que tivemos, seja por sua elaboração, seja por seu conteúdo, consagrou, expressamente, o direito à privacidade ou à intimidade, nestes termos:

“São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.”(artigo 5º, inciso X)

IV ( A revelação de nomes de funcionários e respectiva situação salarial constitui quebra do direito à privacidade ou à intimidade, conforme até mesmo entendimento do Poder judiciário deste Estado, em ofício dirigido à Comissão Especial de Inquérito, desta casa.

Postas essas premissas, e à luz do mencionado artigo 133 da nossa lei interna, a Presidência decide a questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Arnaldo Jardim, indeferindo o requerimento do nobre Deputado Luiz Carlos Silva, feito em sessão do dia 9 deste mês de junho, na qual se pediu a publicação, no Diário Oficial, de listagem elaborada por S. Exa., com os nomes de funcionários do Baneser e respectiva situação salarial.

